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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REGIME ESTATUÁRIO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
343/STF.

I - Trata-se de ação rescisória com pedido de tutela provisória de 
urgência com vistas a desconstituir o julgado transitado em julgado neste e. 
Superior Tribunal de Justiça em 07 de julho de 2018, proferido em ação 
ordinária ajuizada em face de EBSERH - Empresa Brasileira De Serviços 
Hospitalares. Em decisão do Min. Relator, julgou-se o pedido 
improcedente.

II - Pretende a autora desconstituir decisão monocrática proferida 
nos autos do REsp n. 1.681.638/RN, a fim de que se aplique o recente 
entendimento da Suprema Corte no sentido de que a acumulação de cargos 
públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da 
CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal.

III - Com efeito, o Pleno do STF, por ocasião do julgamento do 
RE 590.809/RS, em sede de repercussão geral, firmou entendimento no 
sentido de que o enunciado n. 343 da Súmula do STF deve ser observado 
em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
de modo a preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do julgado 
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rescindendo. Segue a ementa do julgado: "AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS 
UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, 
institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a 
sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização da 
jurisprudência”. AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA 
DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda". (RE 590.809, Rel. 
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe: 24/11/2014.)"

IV - No caso dos autos, verifica-se que a jurisprudência referente 
ao tema, à época da publicação da decisão rescindenda, era controvertida, 
vindo a se firmar somente por ocasião do julgamento do RE 1.094.802 
AgR, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 11/5/2018 
pela Suprema Corte. Não havendo manifestação do Supremo Tribunal 
Federal acerca do controle concentrado de constitucionalidade, fica 
autorizada a aplicação da referida súmula, que assim dispõe: "Não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais".

V - Aplica-se, portanto, o teor da Súmula 343 do STF: não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais; a se afastar a alegada ofensa a literal disposição de lei 
(atualmente manifesta violação a norma jurídica, nos termos do art. 966, V 
do CPC/2015).

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/09/2022 a 04/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 04 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REGIME ESTATUÁRIO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
343/STF.

I - Trata-se de ação rescisória com pedido de tutela provisória de 
urgência com vistas a desconstituir o julgado transitado em julgado neste e. 
Superior Tribunal de Justiça em 07 de julho de 2018, proferido em ação 
ordinária ajuizada em face de EBSERH - Empresa Brasileira De Serviços 
Hospitalares. Em decisão do Min. Relator, julgou-se o pedido 
improcedente.

II - Pretende a autora desconstituir decisão monocrática proferida 
nos autos do REsp n. 1.681.638/RN, a fim de que se aplique o recente 
entendimento da Suprema Corte no sentido de que a acumulação de cargos 
públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da 
CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal.

III - Com efeito, o Pleno do STF, por ocasião do julgamento do 
RE 590.809/RS, em sede de repercussão geral, firmou entendimento no 
sentido de que o enunciado n. 343 da Súmula do STF deve ser observado 
em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
de modo a preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do julgado 
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rescindendo. Segue a ementa do julgado: "AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS 
UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, 
institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a 
sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização da 
jurisprudência”. AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA 
DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda". (RE 590.809, Rel. 
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe: 24/11/2014.)"

IV - No caso dos autos, verifica-se que a jurisprudência referente 
ao tema, à época da publicação da decisão rescindenda, era controvertida, 
vindo a se firmar somente por ocasião do julgamento do RE 1.094.802 
AgR, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 11/5/2018 
pela Suprema Corte. Não havendo manifestação do Supremo Tribunal 
Federal acerca do controle concentrado de constitucionalidade, fica 
autorizada a aplicação da referida súmula, que assim dispõe: "Não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais".

V - Aplica-se, portanto, o teor da Súmula 343 do STF: não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais; a se afastar a alegada ofensa a literal disposição de lei 
(atualmente manifesta violação a norma jurídica, nos termos do art. 966, V 
do CPC/2015).

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou improcedente 

o pedido rescisório fundamentado no art. 966, V, do CPC/15, para desconstituir decisão 

monocrática proferida nos autos do Recurso Especial nº 1.681.638/RN (transitada em 

julgado em 7/8/2018), a qual deu provimento ao recurso interposto pela Ré a fim de 

impossibilitar a acumulação de cargos privativos de profissionais de saúde em jornada 

superior a 60 horas semanais, nos termos da seguinte ementa:

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 
JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 487, I, do CPC/15, julgo improcedente o pedido rescisório."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
"Nessa perspectiva, considerando a matéria debatida circunscreve-se aos termos do 

art. 37, XVI, da CF/88, e que o Supremo Tribunal Federal passou a se posicionar de forma 
inconteste pela inconstitucionalidade da limitação da carga horária do profissional a 60 
horas semanais, uma vez que a própria CF não apresenta tal limitação, bem como tendo o 
próprio STJ acompanhado tal posicionamento a partir de meados de 2018 (cf. Acórdãos 
paradigmas em anexo), tem-se por inaplicável os termos da Súmula n. 343, de forma que 
manifesta-se cabível a ação rescisória para, afastando a incidência do Parecer GQ-145/98, 
da AG, reconhecer a possibilidade de acúmulo dos vínculos empregatícios."

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Pretende a autora desconstituir decisão monocrática proferida nos autos do 

REsp n. 1.681.638/RN, a fim de que se aplique o recente entendimento da Suprema Corte 

no sentido de que a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 

prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto 

em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal.

Com efeito, o Pleno do STF, por ocasião do julgamento do RE 590.809/RS, 

em sede de repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que o enunciado n. 343 
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da Súmula do STF deve ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 

concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 

norma, de modo a preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do julgado 

rescindendo. Segue a ementa do julgado:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O 
Direito possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, não 
cabendo colar a sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização da 
jurisprudência”. AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO 
SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 
jurídica na qual, inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja 
entendimentos diversos sobre o alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 
sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda". 
(RE 590.809, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe: 24/11/2014.)

 
 

No caso dos autos, verifica-se que a jurisprudência referente ao tema, à época 

da publicação da decisão rescindenda, era controvertida, vindo a se firmar somente por 

ocasião do julgamento do RE 1.094.802 AgR, da relatoria do Ministro Alexandre de 

Moraes, julgado em 11/5/2018 pela Suprema Corte. Não havendo manifestação do 

Supremo Tribunal Federal acerca do controle concentrado de constitucionalidade, fica 

autorizada a aplicação da referida súmula, que assim dispõe: "Não cabe ação rescisória 

por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

Aplica-se, portanto, o teor da Súmula 343 do STF: não cabe ação rescisória 

por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais; a se afastar a alegada ofensa a 

literal disposição de lei (atualmente manifesta violação a norma jurídica, nos termos do 

art. 966, V do CPC/2015).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/09/2022 a 04/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : ANDREA PAULA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS DE HOLLANDA FRANCO - RN004654

VIVIANE DE LIMA BEZERRA - RN008903
GUILHERME DA HORA PEREIRA E OUTRO(S) - DF036863

RÉU : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARIUS OLIVEIRA MARTINS - DF012854

BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES - DF047067
PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA - MG205663

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREA PAULA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS DE HOLLANDA FRANCO - RN004654

VIVIANE DE LIMA BEZERRA - RN008903
GUILHERME DA HORA PEREIRA E OUTRO(S) - DF036863

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARIUS OLIVEIRA MARTINS - DF012854

BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES - DF047067
PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA - MG205663

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/09/2022 a 04/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 05 de outubro de 2022
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